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ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DA REGIÃO AUTÓNOMA DOS AÇORES
Despacho n.º 605/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos do disposto na alínea c) do n.º 1 do artigo 37.º, conjugado com os nºs 1 e 2 do
artigo 39.º, da Lei Orgânica dos Serviços da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, aprovada pelo Decreto Legislativo Regional n.º 54/2006/A, de 22 de dezembro,
alterado pelos Decretos Legislativos Regionais n.ºs 3/2009/A, de 6 de março e 43/2012/A, de 9
de outubro, por indicação do Grupo Parlamentar, nomeio, Tânia de Fátima Leal Silveira Palma
para o cargo de Auxiliar de Secretário do Grupo Parlamentar do Centro Democrático Social /
Partido Popular (CDS-PP), com efeitos a partir de 1 de março de 2017.

15 de março de 2017. - A Presidente da Assembleia Legislativa da Região Autónoma dos
Açores, Ana Luísa Luís.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 606/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) do n.º 1 e n.º 5 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a PicoFarma Unipessoal, Lda., Empresa privada,
com sede na Rua Conselheiro Miguel António da Silveira, s/n, concelho de Madalena,
contribuinte n.º 510908918, um apoio financeiro no valor de 5.940,00 € (cinco mil e novecentos
e quarenta euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de
trabalho (processo n.º 10138) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 607/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Ilhas de Valor SA, Empresa pública, com sede
na Rua Dr. Luís Bettencourt, n.º 86-1º A Frente, concelho de Vila do Porto, contribuinte n.º
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512093601, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco mil e quatrocentos euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo
n.º 10204) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 608/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Janela do Mundo, Empresa privada, com sede
na Ladeira de São Francisco, nº 30, concelho de Angra do Heroísmo, contribuinte n.º
509626700, um apoio financeiro no valor de 4.200,00 € (quatro mil e duzentos euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo
n.º 10365) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 609/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Madeiras da Pena – Carpintaria e Mercenária,
Lda., Empresa privada, com sede na À Igreja, n.º 165, concelho de Praia da Vitória,
contribuinte n.º 512067996, um apoio financeiro no valor de 4.200,00 € (quatro mil e duzentos
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 10334) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.
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Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 610/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) e d) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Futuremiracle, Lda., Empresa privada, com
sede na Rua da Praça, n.º 14, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º 513438696, um
apoio financeiro no valor de 5.940,00 € (cinco mil e novecentos e quarenta euros), concedido
sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo n.º 10319)
no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 611/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Construções P. Melo, Lda., Empresa privada,
com sede na Av. Eng. Arantes e Oliveira, s/n, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º
512095000, um apoio financeiro no valor de 5.400,00 € (cinco mil e quatrocentos euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo
n.º 10317) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 612/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo o
subsídio atribuído pelo Despacho n.º 1130/2016 de 13 de junho, publicado no Jornal Oficial, II
Série, a Kings Old Love, Unipessoal, Lda., Empresa privada, NIF 513 228 187, no montante de
€ 5.400,00 (cinco mil e quatrocentos euros), o qual se destinava à criação de um novo posto de
trabalho no âmbito do programa de integração de ativos – INTEGRA, cessando a atribuição do
mesmo a partir da data em que se verificou a diminuição do nível de emprego, nos termos do
disposto na alínea a) do n.º 1, do artigo 11.º, do regulamento anexo à Resolução do Conselho
do Governo n.º 154/2015, de 11 de novembro, alterada e republicada pela Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto.

6 de março de 2017. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 613/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos dos artigos 169.º a 171.º do Código do Procedimento Administrativo, revogo o
subsídio atribuído pelo Despacho n.º 1702/2015, de 10 de agosto, publicado no Jornal Oficial,
II Série, a Empreendimentos Turísticos do Colégio, Lda., Empresas privadas, NIF 512052484,
no montante de € 4.200,00 (quatro mil e duzentos euros), o qual se destinava à criação de um
novo posto de trabalho no âmbito do programa de integração de ativos – INTEGRA+,
cessando a atribuição do mesmo a partir da data em que se verificou a cessação do contrato
de trabalho, no decurso do período experimental, nos termos do disposto na alínea b), do n.º 1
do artigo 11.º do regulamento anexo à Resolução do Conselho de Governo n.º18/2013, de 19
de fevereiro, alterada e republicada pela Resolução do Conselho de Governo n.º 47/2015, de
27 de março.

6 de março de 2017. - A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 614/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Marques Ambiente, Lda., Empresa privada,
com sede na Rua Joaquim Marques, n.º 34, concelho de Ribeira Grande, contribuinte n.º
512109141, um apoio financeiro no valor de 8.400,00 € (oito mil e quatrocentos euros),
concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 2 novos postos de trabalho
(processo n.º 10230) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 615/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) e c) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Filomena da Graça Costa de Sousa Ribeiro,
Empresário Em Nome Individual, com sede no Largo de Jesus, n.º 4, concelho de Praia da
Vitória, contribuinte n.º 174839189, um apoio financeiro no valor de 6.480,00 € (seis mil e
quatrocentos e oitenta euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1
novo posto de trabalho (processo n.º 10304) no âmbito do programa para integração de ativos
- INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 616/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) e c) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a António Carlos Santana dos Santos Oliveira,
Empresa privada, com sede na Canada da Ribeirinha, n.º 102, concelho de Angra do
Heroísmo, contribuinte n.º 221384499, um apoio financeiro no valor de 6.480,00 € (seis mil e
quatrocentos e oitenta euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1
novo posto de trabalho (processo n.º 10302) no âmbito do programa para integração de ativos
- INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 617/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea a) do n.º 1 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Hotel Gaivota, Lda., com sede na Av. Infante
D. Henrique, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º 512021821, um apoio financeiro no
valor de 4.200,00 € (quatro mil e duzentos euros), concedido sob a forma de subsídio, com
vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo n.º 10294) no âmbito do programa para
integração de ativos - INTEGRA.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.
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DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 618/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a Paraíso das Delicias, Empresa privada, com
sede na Rua Diário dos Açores, n.º 29-31, concelho de Ponta Delgada, contribuinte n.º
513820400, um apoio financeiro no valor de 5.040,00 € (cinco mil e quarenta euros), concedido
sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho (processo n.º 10283)
no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.

DIREÇÃO REGIONAL DO EMPREGO E QUALIFICAÇÃO PROFISSIONAL
Despacho n.º 619/2017 de 21 de Março de 2017

Nos termos da alínea b) do n.º 2 e n.º 5 do artigo 7.º do Regulamento anexo à Resolução n.º
142/2016, de 11 de agosto, determino atribuir a José Manuel Soares Silva, Empresário Em
Nome Individual, com sede na Rua do Paim, Lote 6, concelho de Ponta Delgada, contribuinte
n.º 206074727, um apoio financeiro no valor de 5.940,00 € (cinco mil e novecentos e quarenta
euros), concedido sob a forma de subsídio, com vista à criação de 1 novo posto de trabalho
(processo n.º 10248) no âmbito do programa para integração de ativos - INTEGRA JOVEM.

Nos termos do artigo 9.º do referido Regulamento, o apoio financeiro fica sujeito à verificação
da manutenção dos requisitos da sua atribuição, bem como da manutenção do nível de
emprego e dos postos de trabalho apoiados.

07 de março de 2017. – A Diretora Regional do Emprego e Qualificação Profissional, Paula
Catarina Castelo Borges Andrade.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 338/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 135 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 13 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 16.409,02€ à Casa do Povo do Porto Judeu - Terceira, destinada à
comparticipação das despesas relativas à construção do centro de dia, centro de convívio e
serviço de apoio domiciliário no Porto Judeu, incluindo equipamento, a ser processado pelo
Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, 7.4 - Apoio a
Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

13 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 339/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 153 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 66.371,04€ ao Lar das Criancinhas da Horta - Faial, destinada à
comparticipação nas despesas com a obra de remodelação da creche “O Castelinho”, a ser
processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.1 – Apoio à Infância e Juventude, Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 340/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 146 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 102.084,14€ ao Centro Social e Paroquial das Cinco Ribeiras -
Terceira, destinada à comparticipação das despesas relativas com a requalificação de edifício
para Centro de Dia e Centro de Noite nas Cinco Ribeiras, a ser processado pelo Capítulo 50 –
Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, 7.4 - Apoio a Idosos,
Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 342/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 145 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 24.077,88 Santa Casa da Misericórdia das Lajes do Pico, destinada à
comparticipação das despesas relativas à criação do centro de noite, na freguesia da Piedade,
a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.4 - Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).  

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 343/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 147 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 114.592,54€ à Casa do Povo das Doze Ribeiras - Terceira, destinada à
comparticipação das despesas relativas à construção de Centro de Dia das Doze Ribeiras, a
ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.4 - Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 344/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 151 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 79.497,97€ à Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz das
Flores, destinada à comparticipação das despesas referentes à obra de requalificação do
serviço de apoio ao domicílio em Santa Cruz das Flores, a ser processada pelo Capítulo 50 –
Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade Social, projeto 7.4 - Apoio a Idosos,
Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 345/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 150 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 12.259,09€ à Santa Casa da Misericórdia do Corvo, destinada à
comparticipação nas despesas com a obra de requalificação do Serviço de Apoio Domiciliário
(SAD) do Corvo, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa)
7 – Solidariedade Social, 7.4 – Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 346/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 149 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 8.540,18€ à Santa Casa da Misericórdia do Corvo, destinada à
comparticipação nas despesas com a obra de requalificação de edifício para Creche e Jardim
de Infância no Corvo, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 7 – Solidariedade Social, 7.1 – Apoio à Infância e Juventude, Classificação
Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 347/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 148 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 43.557,69€ ao Lar do Recolhimento Jesus, Maria, José - (Mónicas),
destinada à comparticipação das despesas referentes à requalificação das instalações do Lar,
a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão (programa) 7 – Solidariedade
Social, 7.4 - Apoio a Idosos, Classificação Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.
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S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Portaria n.º 348/2017 de 21 de Março de 2017

Por Portaria n.º 152 da Secretária Regional da Solidariedade Social, de 17 de março de 2017,
foi atribuída a verba de 29.136,76€ à Confederação Operária Terceirense, destinada à
comparticipação das despesas referentes à obra de requalificação do edifício sede da
Confederação Operária Terceirense, para a instalação de centro comunitário e de centro de
atividades de tempos livres, a ser processado pelo Capítulo 50 – Despesas do Plano, Divisão
(programa) 7 – Solidariedade Social, 7.1 - Apoio à Infância e Juventude, Classificação
Económica 08.07.01 O).

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Despacho n.º 620/2017 de 21 de Março de 2017

Considerando que, através do Decreto Legislativo Regional n.º 23/2009/A, de 16 de
dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2014/A, de 1 de setembro,
aprovou-se o programa de acesso à habitação pela via do arrendamento, designado programa
Famílias com Futuro, destinado à resolução de situações de grave carência habitacional,
através do arrendamento de prédios ou frações autónomas, adquiridos ou construídos pela
Região Autónoma dos Açores ou mediante o subarrendamento de  prédios ou frações
autónomas previamente arrendados por esta no mercado imobiliário, e ao incentivo ao
arrendamento de prédios ou frações autónomas para residência permanente, mediante a
concessão de uma subvenção mensal aos arrendatários;

Considerando que, nos termos do disposto no artigo 5.º do Decreto Legislativo Regional n.º
23/2009/A, de 16 de dezembro, alterado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2014/A, de 1
de setembro, o montante anual das verbas a afetar ao Programa Famílias com Futuro será
fixado no Plano e inscrito no Orçamento da Região Autónoma dos Açores e terá em conta os
compromissos decorrentes e os anteriormente assumidos, sem prejuízo do recurso a outras
fontes de financiamento comunitárias, nacionais ou regionais;

Considerando que se torna necessário compatibilizar o regime instituído de receção de
candidaturas a partir do segundo trimestre de cada ano civil com a regra estabelecida na Lei
n.º 81/2014, de 19 de dezembro, recentemente alterada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto,
que estabelece o novo regime do arrendamento apoiado, de que a atribuição das habitações
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em regime de arrendamento apoiado efetua-se mediante um dos seguintes procedimentos:
concurso por classificação, concurso por sorteio ou concurso por inscrição;

Considerando ainda que uma criteriosa decisão quanto à atribuição de habitações pela
Região Autónoma dos Açores, em regime de arrendamento ou de subarrendamento apoiado,
não se coaduna com a existência de um período de candidaturas que se prolongue por tão
extenso período de tempo, por força dos constrangimentos que se colocam aos serviços
instrutores das candidaturas, no que respeita à determinação das candidaturas prioritárias em
função dos critérios de hierarquização e pontuação que forem estabelecidos para o efeito;

Considerando que para situações de necessidade habitacional urgente e ou temporária,
aplica-se o regime excecional previsto no artigo 14.ª da Lei n.º 81/2014, de 19 de dezembro,
recentemente alterada pela Lei n.º 32/2016, de 24 de agosto.

Importa fixar um período de formalização de candidaturas de modo a dar execução ao
princípio da prossecução do interesse público e da proteção dos direitos e interesses
legalmente protegidos dos cidadãos, em matéria de atribuição de habitações em regime de
arrendamento e subarrendamento apoiado com vista à resolução de situações de grave
carência habitacional.

Assim, ao abrigo do disposto no n.º 1 do artigo 9.º do Decreto Regulamenta Regional n.º
15/2015/A, de 12 de agosto, alterado pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 3/2016/A, de 16
de junho, na alínea b) do artigo 9.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de
novembro, e na alínea b) do artigo 3.º da orgânica da Secretaria Regional da Solidariedade
Social, aprovada pelo Decreto Regulamentar Regional n.º 10/2013/A, de 2 de agosto
determino o seguinte:

1. Fixar o prazo de receção de candidaturas à resolução de situações de grave carência
habitacional para o período de 1 de abril a 30 de junho.

2. Proceder à divulgação do presente despacho no portal do Governo, RIAC e locais de estilo
da Secretaria Regional da Solidariedade Social.

3. O presente despacho produz efeitos a 1 de abril de 2017

16 de março de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 66/2017 de 21 de Março de 2017

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 22 de fevereiro
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de 2017, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 030/2017, entre a Secretaria
Regional da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia da Vila de Santa Cruz da
Graciosa, com vista à comparticipação das despesas com a reparação de máquinas de lavar
roupa, para prossecução das atividades desenvolvidas pela Instituição, até ao montante
máximo de € 3.500,00 (três mil e quinhentos euros), por dotação financeira do Instituto da
Segurança Social dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2017.

22 de fevereiro de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA SOLIDARIEDADE SOCIAL
Contrato n.º 67/2017 de 21 de Março de 2017

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 31 de janeiro
de 2017, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 018/2017, entre a Secretaria
Regional da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia de Nordeste, com vista à
comparticipação da despesa para aquisição de equipamento hospitalar para o Lar e
Residência de Idosos da Instituição, até ao montante máximo de € 1.836,09 (mil, oitocentos e
trinta e seis euros e nove cêntimos), por dotação financeira do Instituto da Segurança Social
dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2017.

31 de janeiro de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. DA EDUCAÇÃO E CULTURA
Despacho n.º 621/2017 de 21 de Março de 2017

Considerando que a Associação Cultural Despe-Te Suas irá apresentar a peça de teatro
“Sexo sem Tabus”, no auditório da Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo, no
dia 27 de março de 2017;

Considerando que esta peça é inserida no âmbito do projeto saúde escolar da Unidade de
Saúde da Ilha de São Miguel e pretende sensibilizar os referidos alunos para a importância da
preservação de infeções sexualmente transmissíveis e de gravidezes na adolescência e
incentivar a aprendizagem de valores muito importantes para o seu desenvolvimento como
seres humanos responsáveis e participativos;
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Considerando que de entre os membros participantes existem funcionários que, para
participarem neste evento, serão obrigados a faltar ao desempenho da sua atividade
profissional no período em que decorre esta iniciativa;

Considerando que o Decreto Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio, estabelece o
regime jurídico regional de dispensas do exercício efetivo de funções profissionais, requisições
e relevação de faltas, por períodos limitados, para organização ou participação em atividades
sociais, culturais, associativas e desportivas;

Considerando que, nos termos dos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto Legislativo Regional n.º
9/2000/A, de 10 de maio, as dispensas previstas no citado diploma dependem da declaração
de reconhecido interesse público dos eventos para os quais as mesmas são requeridas, sendo
esta uma competência cometida ao membro do governo da área do correspondente evento;

Considerando que o Secretário Regional da Educação e Cultura exerce competências na
área da Cultura, nos termos da alínea d) do artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º
9/2016/A, de 21 de novembro, que aprovou a orgânica do XII Governo Regional dos Açores;

Assim, nos termos e para os efeitos previstos nos n.ºs 1 e 2 do artigo 3.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 9/2000/A, de 10 de maio e tendo em conta o previsto na alínea d) do
artigo 10.º do Decreto Regulamentar Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro, declaro de
reconhecido interesse público a apresentação da peça de teatro “Sexo sem Tabus”, no
auditório da Escola Básica e Secundária de Vila Franca do Campo, no dia 27 de março de
2017.

03 de março de 2017. - O Secretário Regional da Educação e Cultura, Avelino de Freitas de
Meneses.

DIREÇÃO REGIONAL DA EDUCAÇÃO
Extrato de Despacho n.º 213/2017 de 21 de Março de 2017

Por despacho da Diretora Regional, foi autorizada a celebração de contrato de trabalho em
funções públicas a termo resolutivo, para o ano escolar 2016/2017, com a docente abaixo
indicada:

Escola Secundária Domingos Rebelo:

2.º ciclo do ensino básico:

Grupo de recrutamento de Educação Moral e Religiosa Católica – código 290:

Por despacho de 14 de setembro de 2016:
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Carolina da Silva Furtado, com início a 1 de setembro de 2016 e termo a 31 de agosto de
2017, em horário incompleto correspondente a 11 horas letivas semanais, com remuneração
mensal calculada com base no índice 151, no valor de 686,57€.

17 de março de 2017. - A Diretora de Serviços de Recursos Humanos, Lúcia Maria Espínola
Moniz.

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 36/2017 de 21 de Março de 2017

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 27 de outubro de 2016, entre a Direção
Regional do Desporto e o Grupo Desportivo Fazendense, com o n.º 382, publicado no Jornal
Oficial n.º 211, II série de 3 de novembro de 2016, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2ª
Divisão - Série Açores e Taça de Portugal em Futsal de Seniores Masculinos, na época
desportiva de 2016/2017, não estava determinado o apoio para a participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional;

Considerando que o Grupo Desportivo Fazendense tem de se deslocar para participar na 2.ª
fase do Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal – manutenção/descida;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com
a Resolução do Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, e com o Decreto Regulamentar
Regional 9/2016/A, de 21 de novembro e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de
novembro, entre a Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo
Regional do Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados
por António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração e o Grupo Desportivo Fazendense, adiante designado por GDF ou segundo
outorgante, representado por Vítor Manuel Almeida Sousa, Presidente da Direção, é efetuado
o seguinte aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 382, publicado no Jornal Oficial n.º 211, II série de 3 de
novembro de 2016, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores e Taça
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de Portugal em Futsal de Seniores Masculinos, na época desportiva de 2016/2017, que
passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 32.568,00,
conforme o programa apresentado, é de € 32.208,00, sendo:

a) …………………………………………………………………………………...……...;

b)…………………………………………………………………………………………...;

c)…………………………………………………………………………………………...;

d)………… ………………………………………………………………………………...;

e) € 4.320,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal – manutenção/descida;

f) € 4.320,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 2.ª fase
do Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal – manutenção/descida.

2 - ……………………………………………………………………………………………….;

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma

1 ……………………………………………………………………………………………….;

2 - A quantia de € 17.800,00 até julho de 2017, por verbas do Plano Anual de 2017.

16 de março de 2017. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente do
Grupo Desportivo Fazendense, Vítor Manuel Almeida Sousa. - Compromisso n.º
E451701249/PRA 2017

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 37/2017 de 21 de Março de 2017

1.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo
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Considerando que no contrato-programa celebrado a 27 de outubro de 2016, entre a Direção
Regional do Desporto e o Grupo Desportivo Cedrense, com o n.º 379, publicado no Jornal
Oficial n.º 211, II série de 3 novembro de 2016, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato de Futebol dos
Açores, na época desportiva de 2016/2017, não estava determinado o apoio para a
participação na 2ª fase da prova;

Considerando que o Grupo Desportivo Cedrense, tem de se deslocar para participar na 2.ª
fase do Campeonato de Futebol dos Açores - Despromoção;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com
a Resolução do Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, e com o Decreto Regulamentar
Regional 9/2016/A, de 21 de novembro e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de
novembro, entre a Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo
Regional do Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados
por António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
Administração, e o Grupo Desportivo Cedrense, adiante designado por GDC ou segundo
outorgante, representado por Mark Silveira, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte
aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

contrato-programa, com o n.º 379, publicado no Jornal Oficial n.º 211, II série de 3 novembro
de 2016, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo, correspondente à
participação no Campeonato de Futebol dos Açores, na época desportiva de 2016/2017, que
passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes para

prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 67.775,52,
conforme o programa apresentado, é de € 52.329,60, sendo:

1 - ………………………………………………………………………………………………;

2 - ………………………………………………………………………………………………;

3 – € 8.640,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 2ª fase do
Campeonato de Futebol dos Açores - Despromoção;
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4 – € 8.640,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 2ª fase
do Campeonato de Futebol dos Açores – Despromoção.

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas no n.º 1 da cláusula 3.ª serão suportadas pelas

dotações específicas do Plano Regional Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão
processadas da seguinte forma:

1 -………………………………………………………………………………………………..;

2 - A quantia de € 28.829,60 até julho de 2017, por verbas do Plano Regional Anual de 2017.

16 de março de 2017. - O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente do
Grupo Desportivo Cedrense, Mark Silveira. - Compromisso n.º E451701233 / PRA 2017

DIREÇÃO REGIONAL DO DESPORTO
Aditamento n.º 38/2017 de 21 de Março de 2017

2.º Aditamento ao Contrato-Programa de Desenvolvimento Desportivo

Considerando que no contrato-programa celebrado a 22 de outubro de 2016, entre a Direção
Regional do Desporto e a Associação Atalhada Futebol Clube, com o n.º 399, publicado no
Jornal Oficial n.º 227, II série de25 de novembro de 2016, destinado ao apoio ao programa de
desenvolvimento desportivo, correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2ª
Divisão - Série Açores e Taça de Portugal em Futsal de Seniores Masculinos, na época
desportiva de 2016/2017, não estava determinado o apoio para a participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional;

Considerando que a Associação Atalhada Futebol Clube de tem de se deslocar para
participar na 2.ª fase do Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal –
manutenção/descida;

Assim, ao abrigo do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de dezembro, alterado e
republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A de 3 de setembro, conjugado com
a Resolução do Conselho do Governo n.º 127/2016 de 26 de julho de 2016, com o Decreto
Regulamentar Regional n.º 8/2013/A, de 17 de julho de 2013, e com o Decreto Regulamentar
Regional 9/2016/A, de 21 de novembro e Decreto Legislativo Regional nº 37/2003/A, de 4 de
novembro, entre a Direção Regional do Desporto, adiante designada por DRD e o Fundo
Regional do Desporto, adiante designado por FRD, como primeiros outorgantes, representados
por António da Silva Gomes, respetivamente Diretor Regional e Presidente do Conselho de
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Administração e a Associação Atalhada Futebol Clube, adiante designada por AAFC,
representado por Altino Medeiros Pereira, Presidente da Direção, é efetuado o seguinte
aditamento ao contrato-programa:

Cláusula 1.ª

Objeto do aditamento
O presente aditamento tem por objeto a alteração das cláusulas 3.ª e 4.ª do

Contrato-Programa, com o n.º 399, publicado no Jornal Oficial n.º 227, II série de25 de
novembro de 2016, destinado ao apoio ao programa de desenvolvimento desportivo,
correspondente à participação no Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores e Taça
de Portugal em Futsal de Seniores Masculinos, na época desportiva de 2016/2017, que
passam a ter a seguinte redação:

Cláusula 3.ª

Comparticipações financeiras
1 - O montante das comparticipações financeiras a conceder pelos primeiros outorgantes

para prossecução do objeto definido na cláusula 1.ª, com um custo previsto de € 26.000,82
conforme o programa apresentado, é de € 21.048,00, sendo:

a) …………………………………………………………………………………...……...;

b) ………………………………………………………………………………...………...;

c) …………………………………………………………………………………...……...;

d) ………………………………………………………………………………...………...;

e) € 2.880,00 destinados a apoio para viagens referentes à participação na 2.ª fase do
Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal – manutenção/descida;

f) € 2.880,00 destinados a apoios complementares, respeitantes à participação na 2.ª fase
do Campeonato Nacional da 2ª Divisão - Série Açores de futsal – manutenção/descida.

2 - …………………..……………………………………………………………………………

Cláusula 4.ª

Regime das comparticipações financeiras
As comparticipações financeiras previstas na cláusula 3.ª serão suportadas pelas dotações

específicas do Plano Anual e do Fundo Regional do Desporto e serão processadas da seguinte
forma:

1 - ……………………………………………………………………………………………….;

2 - A quantia de € 11.000,00 até julho de 2017, por verbas do Plano Anual de 2017.
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16 de março de 2017. -O Diretor Regional do Desporto e Presidente do Conselho de
Administração do Fundo Regional do Desporto, António da Silva Gomes. - O Presidente da
Associação Atalhada Futebol Clube, Altino Medeiros Pereira. - Compromisso n.º
E451701253/PRA 2017

S.R. DA SAÚDE
Portaria n.º 349/2017 de 21 de Março de 2017

Manda o Governo Regional, pelo Secretário Regional da Saúde, nos termos da alínea l) do n.º
1 do artigo 90º do Estatuto Político-Administrativo da Região Autónoma dos Açores e dos nºs 1
e 2 do artigo 23.º do Decreto Legislativo Regional n.º 9/2011/A, o seguinte:

É atribuído à Saudaçor - Sociedade Gestora de Recursos e Equipamentos da Saúde dos
Açores, SA., ao abrigo da alínea i) da cláusula 2.ª do contrato programa celebrado entre a RAA
e a referida sociedade, a verba no valor de 863 581,38€ (Oitocentos e Sessenta e Três Mil e
Quinhentos e Oitenta e Um Euros e Trinta e Oito Cêntimos), correspondente à remuneração,
relativa ao mês de março de 2017, no âmbito da Parceria Pública Privada do Hospital de Santo
Espirito da Ilha Terceira, e de acordo com o estipulado no protocolo de cooperação entre à
Saudaçor e a Secretaria Regional da Saúde, datado 1 Fevereiro de 2012.

O referido subsídio será processado, do Plano em vigor, pelo capítulo 50 – Despesas do
Plano, Programa 6 – Desenvolvimento do Sistema de Saúde, Subdivisão 4 – Ação 1 –
Classificação Económica 08.01.01 Alínea C)

8 de março de 2017. - O Secretário Regional da Saúde, Rui Luís.

S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Despacho n.º 622/2017 de 21 de Março de 2017

Na sequência da aprovação do Sistema de Incentivos para a Competitividade Empresarial,
abreviadamente designado por COMPETIR+, pelo Decreto Legislativo Regional n.º 12/2014/A,
de 9 de julho, o Governo Regional procedeu à regulamentação de vários subsistemas de
incentivos naquele previstos, que traduzem linhas de apoio adequadas à estratégia de
desenvolvimento económico regional a adotar, nomeadamente de reforço à competitividade e
à internacionalização das empresas regionais.

O Governo Regional aprovou o Subsistema de Incentivos para o Fomento da Base
Económica de Exportação, através do Decreto Regulamentar Regional n.º 19/2014/A, de 22 de
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setembro, com o intuito de promover a realização de projetos de investimento que se
direcionem para os mercados exteriores à Região.

Assim, nos termos da alínea d), do n.º 1, do artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da
Região Autónoma dos Açores, e da alínea g), do artigo 14.º do Decreto Regulamentar
Regional n.º 9/2016/A, de 21 de novembro, em conjugação com o disposto no n.º 2, do artigo
9.º, no n.º 2, do artigo 12.º e no n.º 8, do artigo 13.º, todos do Decreto Regulamentar Regional
n.º 19/2014/A, de 22 de setembro, na sua atual redação, determino:

Número único - a concessão do incentivo abaixo identificado, que será suportado pelas
dotações do Capítulo 50, Programa 1 - Competitividade, Emprego e Gestão Pública, Projeto
1.1 - Competitividade Empresarial, Ação 1 - Sistema de Incentivos à Competitividade
Empresarial:

Processo Promotor Projeto Invest imento
(€)

Incentivo NR
(€)

81-9/259-19 Picos de Aventura – Animação e
Lazer, Lda.

Promoção Picos de
Aventura 268.201,51 129.289,97

13 de março de 2017. - A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo, Marta Isabel
Vieira Guerreiro.

S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Despacho n.º 623/2017 de 21 de Março de 2017

Obtida a concordância da trabalhadora, do serviço de origem (B.A.- Business Açores, Lda.) e
do Vice-Presidente do Governo Regional, e nos termos do disposto no artigo 16.º do Decreto
Legislativo Regional n.º 17/2009/A, de 14 de outubro, na sua atual redação, conjugado com o
disposto no artigo 3.º-B do Decreto Legislativo Regional n.º 2/2005/A, de 29 de maio, na sua
atual redação, e no artigo 33.º da Lei n.º 2/2004, de 15 de janeiro, na sua atual redação, é
autorizada a cedência de interesse público de Filomena de Fátima Silva Moniz Cymbron, a fim
de esta exercer funções de secretariado à Diretora Regional da Energia, com efeitos a partir de
21 de novembro de 2016, e até ao termo da comissão de serviço desta, auferindo uma
retribuição entre os níveis remuneratórios 9 e 10, acrescido do subsídio de refeição e do
suplemento remuneratório legalmente fixado para os trabalhadores que exercem funções de
secretariado aos titulares de cargos de direção superior de 1.º grau, nos termos no artigo 10.º
da Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, bem como, quando se deslocar em serviço
público na Região ou para fora da mesma, do abono das despesas de deslocação e ajuda de
custo correspondentes às fixadas para os trabalhadores que exercem funções públicas com
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remunerações base que se situem entre os valores dos níveis remuneratórios 18 e 9 da tabela
remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, conforme o
disposto na subalínea ii), da alínea b), no artigo 2.º da Portaria n.º 1553-D/2008, de 31 de
dezembro, na sua atual redação.

10 de março de 2017. - A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo, Marta Isabel
Vieira Guerreiro.

S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Despacho n.º 624/2017 de 21 de Março de 2017

Considerando que de acordo com o Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A, de 2 de abril,
que estabelece o regime jurídico da conservação da natureza e da biodiversidade, as espécies
Erica azorica e Laurus azorica são espécies protegidas que ocorrem no estado selvagem no
território terrestre da Região Autónoma dos Açores, com características invasoras ou
prejudiciais para as culturas, nomeadamente da cultura da vinha em currais que podem, por
essa razão, ser sujeitas a medidas de controlo;

Considerando que existem indícios suficientes que demonstram que apenas a diminuição dos
efetivos das populações das espécies referidas poderão evitar graves prejuízos na cultura da
vinha da ilha do Pico;

Considerando que se verifica que na ilha do Pico a densidade populacional daquelas espécies
é localmente excessiva, não se vislumbrando alternativa satisfatória à realização de uma
operação de correção populacional;

Considerando que a operação de correção populacional não prejudica a manutenção das
populações das espécies em causa num estado de conservação favorável na sua área de
distribuição natural;

Considerando que o Plano de Ordenamento da Paisagem Protegida de Interesse Regional da
Cultura da Vinha da Ilha do Pico (POPPVIP) apresenta como objetivos estratégicos a
reabilitação e a conservação da paisagem e a promoção do crescimento da atividade
vitivinícola, em complementaridade com o turismo e outras atividades económicas e a
promoção de uma gestão integrada da área;

Assim, ao abrigo do disposto no artigo 90.º do Estatuto Político-Administrativo da Região
Autónoma dos Açores e no n.º 2 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º 15/2012/A,
de 2 de abril, a Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo determina o seguinte:

1. Autorizar o requerente Fita Preta, Lda., a realizar uma operação de correção
populacional das espécies Erica azorica (Urze) e Laurus azorica (Louro), com recurso a
arranque ou corte, na sua propriedade de "Ponta do Mistério/Baía de Canas", sita à
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freguesia de Prainha, concelho de São Roque do Pico, com uma área total de 34,941
hectares, delimitada no mapa anexo ao presente despacho e inscrita na respetiva matriz
predial rústica sob os artigos 9.233.º e 10.339.º.

2. As referidas ações de correção populacional visam a reabilitação da cultura tradicional
da vinha em currais, e devem ser executadas de forma a assegurar que não são
destruídos ninhos da espécie protegida Calonectris diomedea borealis (Cagarro), sendo,
obrigatoriamente, realizada no período compreendido entre 30 de outubro de 2017 e 1 de
março de 2018, por forma a não afetar a nidificação da referida espécie.

3. O presente despacho não inibe do cumprimento de qualquer outra legislação aplicável à
ação em curso, designadamente a necessidade da autorização da Direção Regional dos
Recursos Florestais, nos termos do disposto no Decreto Legislativo Regional n.º 6/98/A, de
13 de abril.

4. A correção da densidade populacional objeto do presente despacho deve ser
concretizada no prazo máximo de um ano, sendo, obrigatoriamente, acompanhada pelo
Serviço de Ambiente do Pico, que elaborará um relatório da operação, nos termos e para
os efeitos previstos nos n.ºs 4 e 5 do artigo 65.º do Decreto Legislativo Regional n.º
15/2012/A, de 2 de abril.

17 de março de 2017. - A Secretária Regional da Energia, Ambiente e Turismo, Marta Isabel
Vieira Guerreiro.
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ANEXO
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S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Contrato-Programa n.º 95/2017 de 21 de Março de 2017

Ao abrigo do n.º 1 do artigo 68.º do Decreto Legislativo Regional n.º 21/2009/A, de 2 de
dezembro, alterado e republicado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 21/2015/A, de 3 de
setembro, da Resolução n.º 66/2013, de 21 de junho, alterada e republicada pela Resolução
n.º 71/2016, de 1 de abril e da Resolução n.º 130/2016, de 27 de julho, alterada pela
Resolução n.º 150/2016, de 11 de agosto, foram celebrados para a época desportiva de
2016/2017, os contratos programa de desenvolvimento desportivo entre a Secretaria Regional
da Energia, Ambiente e Turismo, cujas entidades e valores se descriminam abaixo, cujos
originais se encontram devidamente arquivados na Direção Regional do Turismo.

Clube Montante € Data CE

Clube Operário Desportivo 96.396,80 10.02.2017 04.07.01.O

Clube Desportivo Ribeirense 38.408,10 08.02.2017 04.07.01.O

Sporting Clube Ideal 96.396,80 10.02.2017 04.07.01.O

AtlântidaTV, Lda. 64.013,50 14.02.2017 04.01.02

Associação de Jovens da Fonte do Bastardo 126.520,80 08.02.2017 04.07.01.O

Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal 3.168,67 15.02.2017 04.07.01.O

Grupo Desportivo do Centro Social do Juncal 1.600,34 15.02.2017 04.07.01.O

O objeto do contrato programa consiste na concessão de apoio ao plano de ação de
desenvolvimento desportivo com vista à promoção da Região Autónoma dos Açores enquanto
destino turístico e tem enquadramento no Capítulo 50, Programa 4 – Desenvolvimento do
Turismo, Subdivisão 4.01 - Promoção e Desenvolvimento do Turismo, Ação 10 – Eventos
Desportivos de Promoção do Destino.

14 de março de 2017. - A Chefe do Gabinete, Rafaela Seabra Teixeira.

S.R. DA ENERGIA, AMBIENTE E TURISMO
Contrato-Programa n.º 96/2017 de 21 de Março de 2017

Ao abrigo do disposto nos artigos 69.º, 70.º 75.º, e 76.º a 79.º, do Código de Ação Social dos
Açores, aprovado pelo Decreto Legislativo Regional n.º 16/2012/A, de 4 de abril e alterado pelo
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Decreto Legislativo Regional n.º 21/2013/A, de 21 de novembro, foi celebrado a 31 de janeiro
de 2017, um Contrato de Cooperação – Valor Eventual nº 018/2017, entre a Secretaria
Regional da Solidariedade Social e a Santa Casa da Misericórdia de Nordeste, com vista à
comparticipação da despesa para aquisição de equipamento hospitalar para o Lar e
Residência de Idosos da Instituição, até ao montante máximo de € 1.836,09 (mil, oitocentos e
trinta e seis euros e nove cêntimos), por dotação financeira do Instituto da Segurança Social
dos Açores, IPRA, inscrita no orçamento do ano de 2017.

31 de janeiro de 2017. - A Secretária Regional da Solidariedade Social, Andreia Martins
Cardoso da Costa.

S.R. AGRICULTURA E FLORESTAS
Portaria n.º 350/2017 de 21 de Março de 2017

Ao abrigo da Portaria n.º 82/2011, de 3 de outubro, alterada e republicada pela Portaria n.º
41/2012, de 4 de abril, 90/2013, de 22 de novembro, n.º 49/2014 de 14 de julho e 87/2015 de
25 de junho, manda o Governo da Região Autónoma dos Açores, pelo Secretário Regional da
Agricultura e Florestas, que se conceda a seguinte comparticipação financeira.

Cooperativa União Agrícola, C.R.L.     62.872,00€

Campo de Santana – Rabo de Peixe

9600 Ribeira Grande – São Miguel

Cooperativa Juventude Agrícola, C.R.L.    11.780,00€

Arribanas – Arrifes

9500 Ponta Delgada – São Miguel

Associação de Agricultores da Ilha do Pico   10.212,00€

São Roque

9940 São Roque – Pico

Esta despesa será suportada pela dotação inscrita no capítulo 50, programa 02 – Agricultura,
Florestas e Desenvolvimento Rural, projeto 02.02 – Modernização das Explorações Agrícolas,
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ação 2.2.A Melhoramento e Sanidade Animal, classificação económica 08.07.01 O,
transferências de capital – Instituições sem fins lucrativos, do orçamento da Secretaria
Regional da Agricultura e Florestas, para o ano de 2017.

16 de março de 2017. - O Secretário Regional da Agricultura e Florestas, João António
Ferreira Ponte.

MUNICÍPIO DE PONTA DELGADA
Anúncio n.º 75/2017 de 21 de Março de 2017

1 — Identificação e contatos da entidade adjudicante:

Designação da entidade adjudicante:

512012814 - Município de Ponta Delgada

Serviço/Órgão/Pessoa de contacto: Subunidade Orgânica de Compras

Endereço: Rua Dr. Aristides Moreira da Mota, n.º 79 - A

Código postal: 9500 - 054

Localidade: Ponta Delgada

Telefone: (00351) 296306250

Fax: (00351) 296304401

Endereço Eletrónico: dgf.compras@mpdelgada.pt

2 – Objeto do contrato:

Designação do contrato: Aquisição de Emulsão Catiónica de Rotura Média (E.C.M. 2) e
Emulsão Catiónica de Rotura Rápida (E.C.R. 2)

Descrição sucinta do objeto do contrato: Aquisição de Emulsão Catiónica de Rotura Média
(E.C.M. 2) e Emulsão Catiónica de Rotura Rápida (E.C.R. 2)

Tipo de Contrato: Aquisição de Bens

Classificação CPV

Objeto principal

Vocabulário principal: 44113600-1

3 – Indicações adicionais:

O concurso destina-se à celebração de um acordo quadro: Não
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O concurso destina-se à instituição de um sistema de aquisição dinâmico: Não

É utilizado um leilão eletrónico: Não

É adotada uma fase de negociação: Não

4 – Admissibilidade da apresentação de propostas variantes: Não

5 – Divisão em lotes: Sim

Lote n.º 1

Designação do lote: Lote 1 - 480 tambores de emulsão catiónica de rotura média (E.C.M.-2)

Descrição sucinta do objeto do lote: Lote 1 - 480 tambores de emulsão catiónica de rotura
média (E.C.M.-2)

Classificação CPV: 44113600-1

Lote n.º 2

Designação do lote: Lote 2 - 320 tambores de emulsão catiónica de rotura rápida (E.C.R.-2)

Descrição sucinta do objeto do lote: Lote 2 - 320 tambores de emulsão catiónica de rotura
rápida (E.C.R.-2)

Classificação CPV: 44113600-1

6 – Local da execução do contrato: Concelho de Ponta Delgada

País: PORTUGAL

Distrito: Região Autónoma dos Açores

Concelho: Ponta Delgada

Código NUTS: PT200

7 – Prazo de execução do contrato

Prazo contratual de 24 meses a contar da celebração do contrato

8 – Documentos de habilitação, nos termos do n.º 6 do artigo 81.º do CCP

De acordo com o disposto no artigo 16.º do Programa de Procedimento

9 – É exigida a demonstração de outros elementos de habilitação relativos à capacidade
económica e financeira e à capacidade técnica e profissional: sim

10 – Acesso às peças do concurso e apresentação das propostas:

10.1 - Consulta das peças do concurso
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Designação do serviço da entidade adjudicante onde se encontram disponíveis as peças do
concurso para consulta dos interessados:

Subunidade Orgânica de Compras

Endereço desse serviço: Rua Dr. Aristides Moreira da Mota, n.º 79-A

Código postal: 9500 054

Localidade: Ponta Delgada

Telefone: (00351) 296306250

Fax: (00351) 296304401

Endereço Eletrónico: dgf.compras@mpdelgada.pt

10.2 - Meio eletrónico de fornecimento das peças do concurso e de apresentação das
propostas:

Plataforma eletrónica utilizada pela entidade adjudicante: Não se aplica, de acordo com o
artigo 92.º do Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos Açores

10.3 - Preço a pagar pelo fornecimento das peças do concurso: 24,80 euros

11 – Prazo para apresentação das propostas ou das versões iniciais das propostas sempre
que se trate de um sistema de aquisição dinâmico:

Até às 16 : 30 do 18.º dia a contar da data de envio do presente anúncio

12 – Prazo durante o qual os concorrentes são obrigados a manter as respetivas propostas:

66 dias a contar do termo do prazo para a apresentação das propostas

13 – Critério de adjudicação:

Mais baixo preço, lote por lote.

14 – Dispensa de prestação de caução: Sim

15 – Identificação e contactos do órgão de recurso administrativo:

Designação: Município de Ponta Delgada

Endereço: Praça do Município

Código postal: 9500 101

Localidade: Ponta Delgada

Telefone: (00351) 296304400

Fax: (00351) 296304401
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Endereço Eletrónico: dgf.compras@mpdelgada.pt

16 – Data de envio do anúncio para publicação no Jornal Oficial da Região Autónoma dos
Açores:

17/03/2017

17 – O procedimento a que este anúncio diz respeito também é publicitado:

No Diário da República: Não

No Jornal Oficial da União Europeia: Não

18 – Outras informações:

Regime de contratação: Regime Jurídico dos Contratos Públicos na Região Autónoma dos
Açores, aprovado pela Decreto Legislativo Regional n.º 27/2015/A, de 29 de dezembro.

19 – Identificação do autor do anúncio:

Nome: José Manuel Cabral Dias Bolieiro

Cargo: Presidente da Câmara Municipal de Ponta Delgada

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso n.º 11/2017 de 21 de Março de 2017

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 5 postos de trabalho,
todos da carreira de Assistente Operacional (nadador-salvador), em regime de contrato de
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o prazo de 120 dias.

Para os devidos efeitos se torna público que, no seguimento da deliberação da Câmara
Municipal de 9 de março de 2017, e despacho do Presidente da Câmara Municipal datado de
10 de março de 2017 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para celebração de
contrato em funções públicas por tempo determinado – termo resolutivo certo, tendo em vista o
preenchimento de 5 postos de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Operacional
(Nadadores-Salvadores).

1 - Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, Decreto-Lei
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação,
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Decreto-Lei
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro,
na sua atual redação, não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para
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Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRR), uma vez que não foi ainda publicitado
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de recrutamento e até à sua
publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais de
15/5/2014, homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em
15/7/2014, «as autarquias locais não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento
de trabalhadores em situação de requalificação».

3 - Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos postos
de trabalho a concurso.

4 - Local de trabalho: na área do Município de Santa Cruz da Graciosa.

5 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar: O conteúdo funcional da carreira de
assistente operacional com funções enquadradas nas referidas no anexo à Lei 35/2014, de 20
de junho, no que respeita à categoria de assistente operacional, grau de complexidade
funcional 1, inserida nas atividades do Gabinete de Assessoria e Coordenação,
complementado pelas seguintes funções: Funções de Nadador-Salvador nas zonas balneares
do Município e ainda limpeza e manutenção de equipamentos, apoio aos utentes e segurança
do plano de água e espaços envolventes e realizar outras tarefas, inerentes à função,
solicitadas pelos superiores hierárquicos.

6 - O contrato é celebrado pelo prazo de 120 dias.

7 - Determinação do posicionamento remuneratório: Apesar do artigo 38.º do anexo da Lei n.º
35/2014, de 20 de junho, determinar que o posicionamento remuneratório se efetua por
negociação, por aplicação dos limites e restrições impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º
82-B/2014, de 31 de dezembro, mantido em vigor por força do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016,
de 28 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2017, a determinação do
posicionamento dos trabalhadores recrutados, será a 1.ª posição remuneratória, nível 1 da
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, a que
corresponde a remuneração base de (euro) 557,00.

8 - Nível habilitacional exigido: - escolaridade obrigatória, assim determinada: 4 anos de
escolaridade para os candidatos nascidos até 31/12/1966; 6 anos de escolaridade para os
candidatos nascidos entre 01/01/1967 e 31/12/1980 e 9 anos de escolaridade para os
candidatos nascidos a partir de 01/01/1981 e curso de Nadador-Salvador.

9 - Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os
indivíduos, que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, satisfaçam
os seguintes requisitos de admissão:

9.1 - Requisitos gerais:
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a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou por Lei especial;

b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;

e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.2 - Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos referidos no ponto 9.1, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem,
sob compromisso de honra que reúnem os referidos requisitos.

10 - Âmbito de recrutamento:

10.1 - Para cumprimento do estabelecido no n.º 3, do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de
junho, o recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

10.2 - Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à
atividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de
trabalho por aplicação do disposto no número anterior, podem também ser candidatos a este
procedimento concursal quem não possua uma relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado ou determinado previamente estabelecida, ou seja, candidatos com e sem
vínculo de emprego público, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de
junho.

10.3 - O recrutamento efetuar-se-á de acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º
35/2014, de 20 de junho;

10.4 - Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 - Formalização das Candidaturas:

11.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido à Presidente
do Júri, podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente (das
09h00 às 16h30) na Divisão Administrativa e Financeira localizada no edifício da Câmara
Municipal, ou por correio registado, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a seguinte morada: Câmara Municipal de
Santa Cruz da Graciosa, Largo Vasco da Gama, 9880-352 Santa Cruz da Graciosa.
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11.2 - O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:

11.2.1 - Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado pelo candidato, onde
constem, respetivamente, as funções que tem exercido, a formação profissional que possui,
devidamente comprovada através de cópias, sob pena de não ser considerada, e quaisquer
circunstâncias que possam influir na apreciação do mérito ou constituir motivo de preferência
legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri do procedimento concursal se
devidamente comprovadas.

11.2.2 - Fotocópia legível dos documentos comprovativos dos requisitos habilitacionais
referidos no ponto 8 do presente aviso.

11.2.3 - Os candidatos detentores de vínculo de emprego público deverão ainda apresentar,
declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste: a relação jurídica de emprego
público previamente estabelecida, a carreira/categoria de que é titular, a descrição da atividade
que executa/caracterização do posto de trabalho que ocupa, a avaliação de desempenho
relativa ao último período, não superior a três anos, e a posição remuneratória correspondente
à remuneração auferida.

11.2.4 - Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou superior a 60 %,
deverão declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau
de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no
processo de seleção, bem como, apresentar documento comprovativo da mesma.

11.3 - Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de trabalho em funções
públicas no Município de Santa Cruz da Graciosa, ficam dispensados de apresentar os
documentos que se encontrem no respetivo processo individual.

11.4 - Não é permitida a entrega dos documentos por via eletrónica.

11.5 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos determinam a exclusão do presente
procedimento e serão punidas nos termos da lei.

11.6 - Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 - Métodos de seleção: - será utilizado como método de seleção obrigatório a Avaliação
Curricular e como método complementar a Entrevista Profissional de Seleção, conforme
previsto nos n.º 4 e 6 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos artigos 6.º e 7.º
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

12.1 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos,
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de
desempenho obtida.
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12.2 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistemática
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação
estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.3 - A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da seguinte fórmula:

OF = (AC x 60 %) + (EPS x 40 %)

sendo que: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista Profissional
de Seleção.

12.4 - Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos, os critérios de
preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro,
na sua atual redação.

12.5 - Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que serão excluídos os
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em cada um deles, não lhe
sendo aplicável o método seguinte.

13 - A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale
à sua exclusão do procedimento.

14 - As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração
final dos métodos, serão facultadas aos candidatos sempre que estes solicitem por escrito, nos
termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua
atual redação.

15 - Os candidatos admitidos serão notificados do dia, hora e local para realização dos
métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º
3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

16 - Os candidatos excluídos serão notificados para a realização da audiência dos
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por uma das formas
indicadas no número anterior.

17 - A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações
do Município de Santa Cruz da Graciosa e disponibilizada na sua página eletrónica.

18 - A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é afixada em lugar
visível e público no edifício dos Paços do Município e disponibilizada na respetiva página
eletrónica, sendo publicado na 2.ª série do Diário da República aviso sobre a sua publicitação,
sendo os candidatos admitidos notificados desta homologação.
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19 - Composição do júri: Presidente: Maria da Conceição Sousa Luz Cordeiro,
Vice-Presidente da Câmara; 1º Vogal efetivo: Cláudia Raquel Lourenço Vieira da Silva, Técnico
Superior; 2º Vogal efetivo: Maria de Lurdes Constantino Faustino, Técnica Superior; 1º vogal
suplente: José Jorge Conde Pereira da Cunha, Coordenador Técnico; 2º Vogal suplente: Isabel
Maria Tomás da Silva, Técnica Superior.

20 - Quotas de emprego: - de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e artigo 9.º do Decreto-Lei n.º
29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em caso de
igualdade de classificação.

21 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o Município de Santa Cruz da
Graciosa, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 de março de 2017. — A Vice-Presidente da Câmara Municipal, Maria da Conceição de
Sousa da Luz Cordeiro.

MUNICÍPIO DE SANTA CRUZ DA GRACIOSA
Aviso n.º 12/2017 de 21 de Março de 2017

Procedimento concursal comum de recrutamento para ocupação de 3 postos de trabalho,
todos da carreira de Assistente Operacional (cantoneiro de limpeza), em regime de contrato de
trabalho em funções públicas a termo resolutivo certo, com o prazo inicial de 1 ano, prorrogável
por iguais períodos.

Para os devidos efeitos se torna público que, no seguimento da deliberação da Câmara
Municipal de 9 de março de 2017, e despacho do Presidente da Câmara Municipal datado de
10 de março de 2017 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis a contar da publicação
deste aviso no Diário da República, procedimento concursal comum para celebração de
contrato em funções públicas por tempo determinado – termo resolutivo certo, tendo em vista o
preenchimento de 3 postos de trabalho, na carreira/categoria de Assistente Operacional
(Cantoneiro de Limpeza), para a Divisão de Ambiente, Serviços Urbanos e Águas e
Saneamento.

1 - Legislação aplicável: Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua atual redação, Decreto-Lei
n.º 209/2009, de 3 de setembro, Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação,
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, Lei n.º 42/2016, de 28 de dezembro, Decreto-Lei
n.º 4/2015, de 7 de janeiro, e Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro.

2 – Para efeitos do disposto no n.º 1 do artigo 4.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro,
na sua atual redação, não foi efetuada consulta prévia à Entidade Centralizada para
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Constituição de Reservas de Recrutamento (ECCRR), uma vez que não foi ainda publicitado
qualquer procedimento concursal para a constituição de reservas de recrutamento e até à sua
publicitação, fica dispensada a obrigatoriedade da referida consulta.

De acordo com a solução interpretativa uniforme da Direção-Geral das Autarquias Locais de
15/5/2014, homologada pelo Senhor Secretário de Estado da Administração Local em
15/7/2014, «as autarquias locais não têm de consultar a Direção-Geral da Qualificação dos
Trabalhadores em Funções Públicas (INA) no âmbito do procedimento prévio de recrutamento
de trabalhadores em situação de requalificação».

3 - Prazo de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento dos postos
de trabalho a concurso.

4 - Local de trabalho: na área do Município de Santa Cruz da Graciosa.

5 — Caracterização dos postos de trabalho a ocupar: O conteúdo funcional da carreira de
assistente operacional com funções enquadradas nas referidas no anexo à Lei 35/2014, de 20
de junho, no que respeita à categoria de assistente operacional, grau de complexidade
funcional 1, inserida nas atividades da Divisão Ambiente, Serviços Urbanos e Águas e
Saneamento, complementado pelas seguintes funções: Recolha de resíduos e limpeza urbana,
nomeadamente, recolha de RSU (resíduos sólidos urbanos) integrado nos circuitos de recolha,
lavagem manual de contentores, recolha de monos, verdes e outros, varredura manual e
mecânica de ruas, limpeza de sargetas, remoção de lixeiras, extirpação de ervas e realizar
outras tarefas, inerentes à função, solicitadas pelos superiores hierárquicos.

6 - O contrato é celebrado pelo prazo de 1 ano.

7 - Determinação do posicionamento remuneratório: Apesar do artigo 38.º do anexo da Lei n.º
35/2014, de 20 de junho, determinar que o posicionamento remuneratório se efetua por
negociação, por aplicação dos limites e restrições impostos pelo artigo 42.º da Lei n.º
82-B/2014, de 31 de dezembro, mantido em vigor por força do artigo 19.º da Lei n.º 42/2016,
de 28 de dezembro, que aprovou o Orçamento de Estado para 2017, a determinação do
posicionamento dos trabalhadores recrutados, será a 1.ª posição remuneratória, nível 1 da
tabela remuneratória única, aprovada pela Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, a que
corresponde a remuneração base de (euro) 557,00.

8 - Nível habilitacional exigido: - Escolaridade obrigatória, não sendo possível a sua
substituição por formação ou experiência profissional.

9 - Requisitos de admissão: Só podem ser admitidos ao procedimento concursal os
indivíduos, que até ao termo do prazo fixado para a apresentação de candidaturas, satisfaçam
os seguintes requisitos de admissão:

9.1 - Requisitos gerais:

a) Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, convenção
internacional ou por Lei especial;
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b) Ter 18 anos de idade completos;

c) Não estar inibido do exercício de funções públicas ou interdito para o exercício das funções
a que se candidata;

d) Possuir a robustez física e o perfil psíquico indispensáveis ao exercício das funções;

e) Ter cumprido as leis da vacinação obrigatória.

9.2 - Os candidatos são dispensados da apresentação dos documentos comprovativos dos
requisitos referidos no ponto 9.1, desde que declarem, sob pena de exclusão se o não fizerem,
sob compromisso de honra que reúnem os referidos requisitos.

10 - Âmbito de recrutamento:

10.1 - Para cumprimento do estabelecido no n.º 3, do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de
junho, o recrutamento inicia-se de entre trabalhadores com relação jurídica de emprego público
por tempo indeterminado previamente estabelecida.

10.2 - Tendo em conta os princípios de racionalização e eficiência que devem presidir à
atividade municipal, no caso de impossibilidade de ocupação de todos ou alguns postos de
trabalho por aplicação do disposto no número anterior, podem também ser candidatos a este
procedimento concursal quem não possua uma relação jurídica de emprego público por tempo
indeterminado ou determinado previamente estabelecida, ou seja, candidatos com e sem
vínculo de emprego público, nos termos do n.º 5 do artigo 30.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de
junho.

10.3 - O recrutamento efetuar-se-á de acordo com a alínea d) do n.º 1 do artigo 37.º da Lei n.º
35/2014, de 20 de junho;

10.4 - Não podem ser admitidos candidatos que, cumulativamente, se encontrem integrados
na carreira, sejam titulares da categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos
de trabalho previstos no mapa de pessoal do órgão ou serviço idênticos aos postos de trabalho
para cuja ocupação se publicita o procedimento.

11 - Formalização das Candidaturas:

11.1 - As candidaturas deverão ser formalizadas mediante requerimento, dirigido à Presidente
do Júri, podendo ser entregue pessoalmente, durante as horas normais de expediente (das
09h00 às 16h30) na Divisão Administrativa e Financeira localizada no edifício da Câmara
Municipal, ou por correio registado, com aviso de receção, expedido até ao termo do prazo
fixado para apresentação das candidaturas, para a seguinte morada: Câmara Municipal de
Santa Cruz da Graciosa, Largo Vasco da Gama, 9880-352 Santa Cruz da Graciosa.

11.2 - O requerimento deverá ser acompanhado, sob pena de exclusão, dos seguintes
documentos:
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11.2.1 - Curriculum Vitae, detalhado, atualizado, datado e assinado pelo candidato, onde
constem, respetivamente, as funções que tem exercido, a formação profissional que possui,
devidamente comprovada através de cópias, sob pena de não ser considerada, e quaisquer
circunstâncias que possam influir na apreciação do mérito ou constituir motivo de preferência
legal, as quais, todavia, só serão tidas em consideração pelo júri do procedimento concursal se
devidamente comprovadas.

11.2.2 - Fotocópia legível do documento comprovativo do requisito habilitacional referido no
ponto 8 do presente aviso.

11.2.3 - Os candidatos detentores de vínculo de emprego público deverão ainda apresentar,
declaração emitida pelo serviço de origem, da qual conste: a relação jurídica de emprego
público previamente estabelecida, a carreira/categoria de que é titular, a descrição da atividade
que executa/caracterização do posto de trabalho que ocupa, a avaliação de desempenho
relativa ao último período, não superior a três anos, e a posição remuneratória correspondente
à remuneração auferida.

11.2.4 - Os candidatos com deficiência de grau de incapacidade igual ou superior a 60 %,
deverão declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de honra, o respetivo grau
de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de comunicação/expressão a utilizar no
processo de seleção, bem como, apresentar documento comprovativo da mesma.

11.3 - Os candidatos que se encontrem vinculados com contrato de trabalho em funções
públicas no Município de Santa Cruz da Graciosa, ficam dispensados de apresentar os
documentos que se encontrem no respetivo processo individual.

11.4 - Não é permitida a entrega dos documentos por via eletrónica.

11.5 - As falsas declarações prestadas pelos candidatos determinam a exclusão do presente
procedimento e serão punidas nos termos da lei.

11.6 - Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida sobre a
situação que descreve, a apresentação de documentos comprovativos das suas declarações.

12 - Métodos de seleção: - será utilizado como método de seleção obrigatório a Avaliação
Curricular e como método complementar a Entrevista Profissional de Seleção, conforme
previsto nos n.º 4 e 6 do artigo 36.º da Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, e nos artigos 6.º e 7.º
da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

12.1 - A Avaliação Curricular (AC) visa analisar a qualificação dos candidatos,
designadamente a habilitação académica ou profissional, percurso profissional, relevância da
experiência adquirida e da formação realizada, tipo de funções exercidas e a avaliação de
desempenho obtida.

12.2 - A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) visa avaliar, de forma objetiva e sistemática
a experiência profissional e aspetos comportamentais evidenciados durante a interação
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estabelecida entre o entrevistador e o entrevistado, nomeadamente, os relacionados com a
capacidade de comunicação e de relacionamento interpessoal.

12.3 - A ordenação final dos candidatos será expressa na escala de 0 a 20 valores e resulta
da seguinte fórmula:

OF = (AC x 60 %) + (EPS x 40 %)

sendo que: OF = Ordenação Final; AC = Avaliação Curricular; EPS = Entrevista Profissional
de Seleção.

12.4 - Em caso de igualdade na classificação final entre candidatos, os critérios de
preferência a adotar são os previstos no artigo 35.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro,
na sua atual redação.

12.5 - Os métodos de seleção têm caráter eliminatório, pelo que serão excluídos os
candidatos que obtenham uma valoração inferior a 9,5 valores em cada um deles, não lhe
sendo aplicável o método seguinte.

13 - A falta de comparência dos candidatos a qualquer um dos métodos de seleção equivale
à sua exclusão do procedimento.

14 - As atas do júri, onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de
cada um dos métodos de seleção a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração
final dos métodos, serão facultadas aos candidatos sempre que estes solicitem por escrito, nos
termos da alínea t) do n.º 3 do artigo 19.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua
atual redação.

15 - Os candidatos admitidos serão notificados do dia, hora e local para realização dos
métodos de seleção, nos termos previstos no artigo 32.º e por uma das formas previstas no n.º
3 do artigo 30.º da Portaria n.º 83-A/2009, de 22 de janeiro, na sua atual redação.

16 - Os candidatos excluídos serão notificados para a realização da audiência dos
interessados nos termos do Código do Procedimento Administrativo, por uma das formas
indicadas no número anterior.

17 - A publicitação dos resultados obtidos em cada método de seleção intercalar é efetuada
através de lista, ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público das instalações
do Município de Santa Cruz da Graciosa e disponibilizada na sua página eletrónica.

18 - A lista unitária de ordenação final dos candidatos, após homologação, é afixada em lugar
visível e público no edifício dos Paços do Município e disponibilizada na respetiva página
eletrónica, sendo publicado na 2.ª série do Diário da República aviso sobre a sua publicitação,
sendo os candidatos admitidos notificados desta homologação.

19 - Composição do júri: Presidente: Maria da Conceição Sousa Luz Cordeiro,
Vice-Presidente da Câmara; Vogais efetivos: Maria de Lurdes Constantino Faustino e Isabel
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Maria Tomás da Silva, Técnicas superiores; Vogais suplentes: Cláudia Raquel Lourenço Vieira
da Silva, Técnica Superior e José Jorge Conde Pereira da Cunha, Coordenador Técnico.

20 - Quotas de emprego: - de acordo com o n.º 3 do artigo 3.º e artigo 9.º do Decreto-Lei n.º
29/2001, de 3 de fevereiro, os candidatos com deficiência têm preferência em caso de
igualdade de classificação.

21 - Em cumprimento da alínea h) do artigo 9.º da Constituição, o Município de Santa Cruz da
Graciosa, enquanto entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão profissional,
providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e qualquer forma de discriminação.

13 de março de 2017. — A Vice-Presidente da Câmara Municipal, Maria da Conceição de
Sousa da Luz Cordeiro.

MUNICÍPIO DE CALHETA
Aviso n.º 13/2017 de 21 de Março de 2017

Em cumprimento do disposto na alínea d), do n.º 1 do artigo 4.º, da Lei Preambular n.º
35/2014, de 20 de junho (LTFP), torna-se público que cessaram, por motivo de aposentação, a
relação jurídica de emprego público, por tempo indeterminado, os seguintes trabalhadores:

Franquelim Freitas Cabral, com a categoria de Assistente Operacional, da carreira de
Assistente Operacional, com a posição remuneratória 6 Nível 2, a partir de 01 de fevereiro p.p.;

Manuel Vitorino Bettencourt Carvalho, com a categoria de Assistente Operacional, da carreira
de Assistente Operacional, com a posição remuneratória 1 Nível 4, a partir de 01 de março
p.p.;

07 de março de 2017. - O Presidente, Décio Natálio Almada Pereira.


